
SÃºmulas vinculantes comeÃ§am a valer nesta quarta-feira

As trÃªs primeiras sÃºmulas vinculantes do Supremo Tribunal Federal serÃ£o publicadas no DiÃ¡rio da
JustiÃ§a desta quarta-feira (6/6). Elas foram aprovadas pelo PlenÃ¡rio do STF na semana passada
(30/5). A orientaÃ§Ã£o dos textos deve ser obrigatoriamente seguida por todas instÃ¢ncias do
JudiciÃ¡rio e pelos Ã³rgÃ£os da administraÃ§Ã£o pÃºblica.

Os temas sumulados versam sobre a validade dos acordos em relaÃ§Ã£o Ã  correÃ§Ã£o do FGTS, o
direito de defesa nos processos do Tribunal de Contas da UniÃ£o e a competÃªncia para legislar sobre
jogos e loterias.

â??A SÃºmula nada mais Ã© do que a cristalizaÃ§Ã£o da jurisprudÃªncia do Supremo, das decisÃµes
jÃ¡ adotadas por esta Corteâ?•, ressaltou a presidente do STF, ministra Ellen Gracie.

O ministro Celso de Mello explicou a diferenÃ§a entre a sÃºmula comum, que o Supremo edita
normalmente, e as com efeito vinculante. As comuns representam a sÃntese de decisÃµes da Corte sobre
normas. JÃ¡ as vinculantes sÃ£o normas de decisÃµes, com poder normativo.

A SÃºmula 1 trata da validade de acordo para recebimento de recursos do FGTS e foi aprovada por
unanimidade. Ela impede que a Caixa EconÃ´mica Federal seja obrigada, judicialmente, a pagar
correÃ§Ãµes em planos econÃ´micos sobre o FGTS nos casos em que o banco jÃ¡ tenha feito acordo
prÃ©vio com o correntista.

A SÃºmula 2 declara a inconstitucionalidade de lei estadual ou distrital que dispÃµe sobre loterias e
jogos de azar. DecisÃµes reiteradas do Supremo determinam que Ã© de competÃªncia privativa da
UniÃ£o legislar sobre o tema. Apenas o ministro Marco AurÃ©lio votou contra a matÃ©ria. Para ele, a
UniÃ£o nÃ£o pode disciplinar um serviÃ§o prestado por unidade da federaÃ§Ã£o.

A SÃºmula 3 trata do direito de defesa em processo administrativo que tramita no Tribunal de Contas da
UniÃ£o (TCU). O ministro Marco AurÃ©lio tambÃ©m votou contra neste caso. Apenas o ministro
SepÃºlveda Pertence nÃ£o esteve presente Ã  sessÃ£o.

A SÃºmula Vinculante estÃ¡ prevista no artigo 103-A da ConstituiÃ§Ã£o Federal, acrescentado pela
Reforma do JudiciÃ¡rio â?? a Emenda Constitucional 45/04. O dispositivo foi regulamentado em 2006,
pela Lei 11.417/06. Para ter eficÃ¡cia, toda sÃºmula vinculante tem de ser aprovada por, no mÃnimo,
oito dos 11 ministros do Supremo.
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